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    INTRODUÇÃO




    CONTEXTUALIZAÇÃO E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA




    A atual conjuntura dos programas de formação continuada de professores para o desenvolvimento de competências em TIC preconizadas pela LDBEN/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Nº 9.394/1996), bem como sua regulamentação através do PROINFO (Programa Nacional de Tecnologia Educacional) e implementação através do Plano Nacional de Educação (PNE aprovado em 25/06/2014) levanta algumas questões relevantes a respeito da atuação dos professores no emprego das TIC na aprendizagem de alunos com necessidades educativas especiais (NEE).




    Apesar de haver um curso de especialização lato sensu para a formação dos professores que atuam na educação especial, por inciativa do Ministério da Educação e do Desporto (MEC) em parceria com as Universidades Federais, para que os mesmos realizem o Atendimento Escolar Especializado (AEE) nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) instaladas em grande parte das Escolas do Ensino Fundamental, sua implantação em Escolas dedicadas exclusivamente ao Ensino Médio é bastante incipiente, deixando os professores praticamente sem amparo na tarefa de promover a educação inclusiva de alunos com NEE como preconiza a lei.




    Assim, esta pesquisa investigou, com base numa amostra de 100 professores, a utilização das TIC por parte dos professores da rede pública de ensino médio de Manaus, no seu trabalho com alunos com NEE, identificando fatores que podem condicionar essa utilização. Partiu-se de uma caracterização geral da experiência dos professores com turmas com alunos com NEE, identificou-se a formação dos professores no campo específico das NEE e das TIC com foco no apoio a alunos com NEE, caracterizou-se o tipo de recursos tecnológicos (hardware e software) que estão disponíveis aos professores da rede pública de ensino de Manaus nas escolas em que trabalham bem como o acesso que têm às mesmas a partir das suas casas e identificou- se o tipo de recursos tecnológicos que os professores da rede pública de ensino de Manaus utilizam com os seus alunos.




    RELEVÂNCIA DO ESTUDO





    A atual situação relativa à utilização das TIC por parte dos professores da rede pública do Ensino Médio de Manaus no apoio pedagógico a alunos com NEE ainda é desconhecida. Existem alguns estudos pioneiros como o de Melo Neto (2007), que procuram descrever o estado inicial da formação de professores no âmbito Informática na Educação, bem como da Tecnologia Educacional, da qual o autor desta dissertação foi aluno, em duas iniciativas no âmbito do PROINFO (Programa Nacional de Informática na Educação) oferecido em parceria com a Secretaria de Estado da Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas e a Universidade Federal do Amazonas entre os anos de 2001 e 2004.




    O conhecimento da situação que decorre do estudo que levamos a cabo permitirá perspectivar formas de intervir no sentido de criar condições para uma maior utilização das TIC nestes contextos, contribuindo para o desenvolvimento profissional dos professores e criando novas oportunidades de aprendizagem e de inclusão digital de alunos do ensino médio com NEE.




    ORGANIZAÇÃO E CONTEÚDO




    Esta dissertação foca-se na identificação e caracterização dos fatores condicionantes do uso das tecnologias de informação e comunicação por professores do ensino médio no apoio a estudantes com necessidades educativas especiais e encontra- se organizada em quatro capítulos, para além destas páginas introdutórias.




    Capítulo I – Dialogando Sobre Inclusão, TIC’s, NEE e Práticas Docentes Neste primeiro capítulo precede-se à revisão da literatura que compõe o enquadramento teórico, com a consequente exploração dos conceitos teóricos organizando-se em torno dos seguintes tópicos: tecnologias de informação e comunicação e inclusão; conceituando necessidades educativas especiais (NEE); conceituando infoinclusão; as Tecnologias de Informação e Comunicação e as pessoas com necessidades especiais; conceituando tecnologias de informação e comunicação – TIC; tipos de tecnologias de informação e comunicação – TICs; tecnologias assistivas, tecnologias de informação e comunicação e práticas docentes.




     Capítulo II - Percurso Metodológico. Neste capítulo descreve-se o desenho da investigação, com ênfase no estudo de tipo survey, de natureza quantitativa, e de caráter essencialmente descritivo, com coleta de dados mediante aplicação de questionários.




    Capítulo III – Apresentando os Resultados. Neste capítulo apresentam-se os resultados da pesquisa, recorrendo à análise descritiva e inferencial da amostra dos dados coletados dos questionários. Os dados são apresentados essencialmente na forma de gráficos e tabelas, optando-se em muitos casos ao recurso a ambas as formas de representação dos mesmos.




    Capítulo IV - Discussão, Conclusão e Recomendações. Neste capítulo procede-se à discussão dos dados obtidos, observando-se os referenciais teóricos e as problemáticas levantadas pela investigação, propondo contribuições das Tecnologias de Informação e Comunicação na aprendizagem de alunos com NEE.


  




  

    CAPÍTULO I – DIALOGANDO SOBRE INCLUSÃO, TICS, NEE E PRÁTICAS DOCENTES




    1.1. TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E INCLUSÃO




    Em 2013 a UNESCO publicou um relatório com o elucidativo título “Opening New Avenues for Empowerment – ICTs to Access Information and Knowledge for Persons with Disabilities”. No prefácio do relatório, Irina Bokova, diretora geral da UNESCO, alerta para o facto de:




    Mais de um bilhão de pessoas - cerca de 15 por cento da população mundial - vivem com algum tipo de deficiência. Diante de uma ampla gama de barreiras, incluindo o acesso à informação, à educação, à saúde e à falta de oportunidades de trabalho, pessoas com deficiência lutam todos os dias para ser integrados na sociedade (UNESCO, 2013, p. iii).




    Irina Bokova assume a vontade da UNESCO de tomar uma posição clara sobre esta problemática: “Nossa posição é clara - as tecnologias de informação e comunicação, juntamente com as tecnologias associativas, podem ampliar o acesso à informação e conhecimento, para que eles sejam acessíveis a todos” (UNESCO, 2013, p. iii). Este importante relatório da UNESCO preconiza que “empoderar a pessoa com deficiência é empoderar a sociedade como um todo (..)” e defende que “o sucesso da aplicação destas tecnologias pode fazer salas de aula mais inclusivas, ambientes físicos mais acessíveis, ensino e aprendizagem de conteúdos e técnicas mais em sintonia com as necessidades dos alunos” (UNESCO, 2013, p. iii).




    Promover a inclusão de pessoas com necessidades especiais em geral, e a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais, passa, forçosamente, por criar condições de acesso e uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) desde a infância. Nesse sentido, as escolas e os professores não podem ficar alheias a este processo. Por esta razão, importa conhecer quais os fatores condicionantes do uso das tecnologias de informação e comunicação por professores do ensino médio no apoio a estudantes com necessidades educativas especiais, razão pela qual se levou a cabo esta pesquisa.




    Percorrer este caminho exige que o papel do professor quanto ao emprego das TIC seja repensado, pois no entender da UNESCO, “intervenções baseadas em TIC também precisam se encaixar em outros contextos do ambiente de aprendizagem, incluindo o papel do professor” (UNESCO, 2013, p.26). Capacitar o professor para a utilização das TIC no contexto educativo é uma premissa importante neste processo, pois “neste contexto, o fator crítico será a capacidade dos professores em utilizar as TIC para se envolver efetivamente com as pessoas que têm uma ampla gama de deficiência, assumindo que eles têm sido capazes de reconhecer que as dificuldades exigem intervenções educativas especiais” (UNESCO, 2013, p.26).




    A UNESCO amplia o entendimento da pessoa com deficiência para além do contexto educacional, se pronunciando nos seguintes termos “em outras palavras, pessoas com deficiência não são apenas as crianças com deficiência, no contexto da educação, mas os alunos em qualquer fase da vida. Isto também reconhece que a aprendizagem não é algo que é exclusivamente realizado em contextos educativos formais, mas pode ocorrer em qualquer contexto” (UNESCO, 2013, p.27) e enfatiza “as TIC podem ajudar a educação em todas as fases da vida e em todos os contextos” (UNESCO, 2013, p.26).




    De acordo com Santarosa (1997) O emprego das TIC em apoio a pessoas com Necessidades Educativas Especiais (NEE) ocorre em duas dimensões. Na primeira elas podem ser utilizadas como meios de apoio à comunicação (por exemplo, no apoio às dificuldades ao nível da linguagem) e à aprendizagem, constituindo-se como elementos de suporte aos processos de inclusão de alunos com NEE, tanto a nível social quanto educacional, neste caso funcionando como tecnologias assistivas. Na segunda, as TIC podem ser empregadas como objeto de aprendizagem, quando o objetivo é que os alunos aprendam a utilizar as tecnologias, de forma a promover a inclusão digital destes alunos. Assim, as TIC podem ser elementos potenciadores da inclusão social das pessoas com necessidades especiais, quer evitando que estas fiquem excluídas do acesso aos recursos e potencialidades associados às TIC, evitando assim que se constituam como infoexcluídos, quer dotando-as de competências de uso das TIC que lhes permitam ultrapassar algumas das suas limitações, facilitando a sua inclusão social.




    Dentro desta perspectiva, as práticas pedagógicas contemporâneas devem programar a inclusão digital de pessoas com necessidades educativas especiais através do uso das tecnologias de informação e comunicação (TICs), facilitando o desenvolvimento da aprendizagem e ampliando seus direitos de cidadania através da inclusão digital. Nesse sentido, Moran enfatiza que:




    A sociedade precisa ter como projeto político a procura de formas de diminuir a distância que separa os que podem e os que não podem pagar pelo acesso à informação. As escolas públicas e as comunidades carentes precisam ter esse acesso garantido para não ficarem condenadas à segregação definitiva, ao analfabetismo tecnológico, ao ensino de quinta classe. (Moran, 2001, p. 51).




    Costa (2010) corrobora o afirmado por Moran, uma vez que é preciso haver um engajamento por parte de todos os setores da sociedade no sentido de envidar esforços para que utilização das TIC no processo ensino-aprendizagem se torne uma realidade. Realidade esta que precisa ser construída por todos os agentes responsáveis pela educação. Pelos pais, em especial os que têm filhos com NEE, através de associações que militem pela implementação imediata de vias que permitam a acessibilidade na infraestrutura das escolas públicas. Pelos professores e entidades de classe que os representem ao cobrar das Secretarias Municipais e Estaduais de Educação a implantação de projetos de formação continuada que contemplem as TIC e seu contributo na educação de alunos com NEE. Por parte do Ministério Público ao cobrar das autoridades o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como da Constituição Federal e do Estatuto da Pessoa com Deficiência, no sentido de criar e executar políticas públicas educativas de apoio à alunos com NEE, enfim de toda a sociedade, como resume Costa:




    Para que a inclusão das TIC seja uma realidade no currículo dos alunos com NEE, todos os níveis e tipos de informações terão de, efectivamente, estar acessíveis, com informação de conteúdo e de formato tecnológico disponibilizado a um vasto público diferenciado. Como tal, é necessária a cooperação de todos os agentes que integram o processo de implementação das TIC em contexto de ensino-aprendizagem destes alunos. (Costa, 2010, p. 40).




    1.1.1 Conceituando inclusão





    A busca por uma definição clara e precisa do conceito de inclusão passa pela história dos movimentos educacionais surgidos a partir da inserção de alunos com necessidades educativas especiais ao longo dos últimos cem anos. Diversos autores empregam variadas formas de definir inclusão. Correia (2008) define inclusão a partir do movimento denominado por ele de “Escola Contemporânea”. Diz ele:




    O princípio da inclusão apela, assim, para uma escola, por mim designada de Escola Contemporânea (Correia, 1995), que tenha em atenção a criança-todo, não só a criança-aluno, e, por conseguinte, que se respeite três níveis de desenvolvimento essenciais – acadêmico, socioemocional e pessoal -, por forma a proporcionar-lhe uma educação apropriada, orientada para a maximização do seu potencial. (Correia, 2008, ps. 12-13).




    O entendimento de Correia a respeito do papel do movimento da Escola Contemporânea na inclusão é significativo para uma correta compreensão do que ele entende por inclusão. Para Correia, o mero fato de se praticar a inclusão de alunos com NEE em escolas regulares sem a prestação dos serviços auxiliares que devem acompanhar estes estudantes para uma inclusão total, não garante a efetiva inclusão. Ao contrário, tal procedimento na verdade reafirma a prática exclusivista e segregadora que tem caracterizado a educação, apesar de aparentemente ser uma política inclusiva, ao retirar os alunos com NEE de escolas destinadas exclusivamente a este público. Outra problemática apontada por Correia é que a inclusão não pode ser tratada como um “imperativo moral”, onde aqueles que discordam da inclusão total são considerados inimigos da inclusão, levando a antagonismos extremados. Correia propõe que o movimento da “Escola Contemporânea” atue num modelo de inclusão denominado de “inclusão progressiva” (Correia, 2008). Dentro deste conceito, Correia propõe três níveis de inclusão baseados no contexto académico-social da escola, denominado por ele de inclusão progressiva. Diz-nos ele:




    É, contudo, importante referenciar aqui que a maioria dos alunos com NEE (situações ligeiras e moderadas) devem ser inseridos no nível I – inclusão total. Só um pequeno número de alunos (situações moderadas e severas que requeiram práticas excepcionais) deve ser incluído no nível II – inclusão moderada. E só um número muito resumido de alunos (situações muito severas que a exijam) é que deve ser considerado no nível III – inclusão limitada. (Correia citado em Correia, 2008, p. 16).




    Assim, para Correia a inclusão implica “a inserção do aluno na classe regular onde, sempre que possível, deve receber todos os serviços educativos adequados, contando-se para esse fim, com um apoio apropriado... às suas características e necessidades” (2008, p. 9). Correia observa que a inclusão precisa fundamentar-se nas necessidades das crianças, vistas por ele como um todo, e não meramente em termos acadêmicos. Além disto, considera a participação da família, da comunidade e do Estado como essenciais na construção de um “sistema inclusivo eficaz” (Correia, 2008, p. 9).




    Sassaki (2008) define inclusão escolar como:




    A inclusão escolar é o processo de adequação da escola para que todos os alunos possam receber uma educação de qualidade, cada um a partir da realidade com que ele chega à escola, independentemente de raça, etnia, gênero, situação socioeconômica, deficiências etc. É a escola que deve ser capaz de acolher todo tipo de aluno e de lhe oferecer uma educação de qualidade, ou seja, respostas educativas compatíveis com as suas habilidades, necessidades e expectativas (Sassaki, 2008, p. 84).




    Para Sassaki, a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da ONU, em 13 de dezembro de 2006 em seu § 1º, alínea “c” e § 3º pressupõe que um dos objetivos da educação “é a participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre” (Sassaki, 2008, p. 85).




    O direito da pessoa com deficiência à educação, sob o ponto de vista da Constituição Federal, baseia-se num de seus pilares, que é o direito de ir e vir. Desta forma, o direito à inclusão também pode ser considerado em termos de acessibilidade. Segundo Hazard, Gavão Filho e Rezende (2007):




    O conceito de acessibilidade está intrinsecamente ligado ao direito constitucional de ir e vir. Torna-se, portanto, essencial ao cumprimento de praticamente todos os demais direitos das pessoas com deficiência. (Hazard, Gavão Filho e Rezende, 2007, p. 21).




    Ainda, segundo Sassaki, uma escola que caminha rumo à inclusão deve adotar medidas que concretizem a acessibilidade. E quem são os atores desse processo? Segundo ele,




    Professores, alunos, familiares, técnicos, funcionários, demais componentes da comunidade escolar, autoridades, entre outros. Cada uma destas pessoas tem a responsabilidade de contribuir com a sua parte, por menor que seja para a construção da inclusividade em suas escolas. (Sassaki, 2008, p. 85).




    No entender de Sassaki (2011) a inclusão pode ser entendida tanto em termos de produto como de processo. Vista da ótica do produto, a inclusão representa uma vitória sobre todos os obstáculos impostos à sua implementação. Vista sob a ótica do processo, a inclusão, nas suas palavras “é um poderoso instrumento capaz de transformar um sistema educacional, passando-o gradativamente de excludente para includente”, (Sassaki, 2011, p. 53). Nesta visão, obviamente, contemplam-se vários aspectos educacionais que precisam ser adaptados, tendo em vista a conformação dos mesmos à inclusão, ou substituídos, a fim de não se constituírem barreiras à implementação da inclusão.




    Ao longo de duas décadas (1994-2014), quando as primeiras ações de implementação da inclusão surgiram no Brasil, Sassaki classificou os obstáculos à inclusão de duas naturezas: as barreiras quantitativas, as quais referem-se “à falta de abrangência das ações de implantação da inclusão sobre o total de escolas comuns, públicas e particulares, existentes em todos os municípios do país” (Sassaki, 2011, p. 53); e as barreiras qualitativas as quais referem-se “à inadequação das práticas pedagógicas e administrativas levadas a efeito nas escolas comuns que foram e/ou estão sendo escolhidas para se tornarem inclusivas” (Sassaki, 2011, p. 53).




    Para superar as barreiras de natureza quantitativa, Sassaki propõe a sensibilização política dos gestores e governantes, em todo o território nacional, a fim de transformarem os sistemas educativos em inclusivos. Para superar as barreiras de natureza qualitativa Sassaki (2011) propõe a adoção de 5 princípios. O primeiro princípio é o da “singularidade”, que considera que cada aluno é único e por isso a escola “precisa traçar metas individualizadas juntamente com o aluno ou a família dele” (Sassaki, 2011, p.53). O segundo princípio é o das “inteligências múltiplas”, pelo qual “o professor, ao ensinar o conteúdo de sua disciplina, precisa estimular e utilizar o cérebro inteiro de cada aluno” (Sassaki, 2011, p.53). Pelo terceiro princípio, “estilo de aprendizagem”, “o professor, ao preparar suas aulas, precisa pensar em atingir o modo como cada aluno aprende melhor” (Sassaki, 2011, p.53). Pelo quarto princípio, “avaliação da aprendizagem”, Sassaki propõe que a escola adote um sistema baseado no que ele chamou de “ipseidade”, método que compara a avaliação de cada aluno com as outras avaliações do mesmo aluno e não com as de outro aluno, “continuidade”, onde todas as aulas servem como fontes de evidência do aprendizado e “inclusividade, onde avaliar para incluir o aluno e não para excluí-lo. Finalmente temos o quinto princípio, “coerência”, pelo qual defende que “a escola inteira precisa adotar atitudes inclusivas”, onde professores e demais funcionários passariam por formação sobre inclusão.
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